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    Prefácio




    A POLÍTICA ANTIDROGAS BRASILEIRA E SEU REFLEXO NA SUPERLOTAÇÃO DO PRESÍDIOS




    Daniel Cerqueira*




    Agosto de 2020




    Como uma legislação (a Lei 11.343/2006) que previa o fim do aprisionamento de usuário de drogas terminou contribuindo para abarrotar os cárceres e, indiretamente, para solapar as condições de controle estatal sobre o sistema prisional, o que propiciou ao surgimento de inúmeras facções penais pelo país afora?




    Essa foi a pergunta que Eugênio Ricas procurou responder em seu livro. Não se trata de uma questão nova. De fato, vários analistas, estudiosos e ativistas tem se debruçado sobre o mesmo tema nos últimos 10 anos. A novidade é que o autor analisa o fenômeno não apenas com base no debate proposto na academia e na análise sobre a evolução da massa prisional desde 2006, mas faz um interessante exercício empírico baseado em 150 sentenças judiciais envolvendo o tráfico de drogas na Região Metropolitana de Vitória.




    Um aspecto singular do livro, para usar um termo muito usado hoje em dia, diz respeito ao “lugar de fala” do autor, no sentido de reconhecer as suas influências epistemológicas, sua formação e experiência.




    Eugênio tem um pé em três mundos diferentes. É policial federal, tendo ocupado um dos principais cargos nessa organização, que historicamente tem sido uma peça central na política de combate e repressão ao tráfico de drogas no país. Eugênio também exerceu por anos o cargo de secretário de Justiça do Espírito Santo, quando sentiu o peso da responsabilidade de gerir o sistema de execução penal, que vinha sendo gradativamente pressionado pelo influxo dos presos condenados por tráfico de drogas. Por fim, Eugênio colocou o pé na academia científica, quando fez o mestrado na Universidade Federal do Espírito Santo.




    O resultado da soma dessas experiências está no presente livro. Uma reflexão madura sobre um tema disputado por diferentes visões ideológicas antagônicas, acerca do proibicionismo e da política de guerra às drogas, em que a Lei 11.343/2006 representa a sua materialização no campo normativo.




    Após o autor fazer uma breve revisão histórica sobre a pena privativa de liberdade e sobre a legislação de drogas no Brasil, desde o período colonial, Ricas trata de apresentar sua metodologia de trabalho e a base de dados que o mesmo construiu.




    Ao analisar os dados sobre as sentenças judiciais, Ricas observou determinadas anomalias no que diz respeito ao equilíbrio entre a gravidade do crime e a pena sentenciada, que se relacionam à ausência, na legislação, de qualquer critério quanto ao volume de drogas apreendida para a definição do crime em questão. Somando-se a essa lacuna o aumento do tempo mínimo de prisão para o crime de tráfico, o resultado sugerido é que a Lei 11.343/2006 foi um importante elemento que contribuiu para o superencarceramento brasileiro.




    Neste ponto, Ricas descreve com a propriedade de quem conhece como ninguém, na qualidade de gestor do sistema penitenciário, um dos maiores problemas que alimentam a dinâmica criminal no país: “Vale notar, ainda, que a superlotação carcerária impede não somente a recuperação ou reinserção social dos condenados, mas também, em última análise, a segregação com segurança, por longos períodos, daqueles indivíduos que não estão dispostos a serem reinseridos na sociedade”.




    Nessa mesma linha, o autor sentencia: “O que se observa, no entanto, no Brasil, é a crise intensa do sistema penitenciário. Os governos se mostram incapazes de gerenciar as unidades prisionais de forma a garantir aos presos políticas de segurança e de ressocialização adequadas, provocando inúmeras violações de direitos humanos a alimentando um ciclo de crime e reincidência”.




    Ainda que Ricas se esquive de diretamente defender a descriminalização das drogas [“Destaque-se, todavia, que não se busca com o presente livro (nem se buscou, com a pesquisa realizada) fundamentar eventual necessidade de liberação ou descriminalização das drogas”], o livro traz pelas vozes de terceiros inúmeros argumentos que desnudam a irracionalidade e seletividade social da política de guerra às drogas. Talvez esteja aí o limite e, ao mesmo tempo, o encontro dos três mundos, do policial, do gestor e do acadêmico.




    O fato, é que o livro traz dados, argumentos e informações que levam o leitor à reflexão de grandes problemas nacionais que andam juntos – a superlotação prisional, a política de guerra às drogas e a dinâmica de crimes que atormentam há muito os cidadãos brasileiros. Trata-se, portanto, de um livro importante, não apenas para policiais, gestores e acadêmicos, mas para todos que desejam repensar verdades ultrapassadas e a própria essência da cidadania.




    *No quadro de pesquisadores do Ipea desde o ano de 1995, Daniel Cerqueira é doutor em economia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Em paralelo aos trabalhos de pesquisa no instituto, atuou como professor dos programas de MBA da FGV. A partir do ano de 1999, Cerqueira aprofundou os estudos sobre economia do crime e segurança pública, e teve como trabalho de destaque o Atlas da Violência desenvolvido em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, do qual é conselheiro. Por sua tese de doutorado, recebeu os prêmios Haralambos Simeonidis, da Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia (Anpec), e o prêmio BNDES de Economia. Atualmente, Daniel Cerqueira é diretor-presidente do Instituto Jones dos Santos Neves.


  




  

    “Ninguém conhece realmente uma nação até estar atrás das grades. Uma nação não deveria ser julgada pelo modo como trata seus melhores cidadãos, e sim, como trata os piores.”




    Nelson Mandela
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    1. INTRODUÇÃO




    Este livro é fruto da pesquisa realizada no Mestrado Profissional em Gestão Pública, na Universidade Federal do Espírito Santo e seguiu a linha aspectos legais no setor público. A pesquisa foi orientada pelo seguinte questionamento: até que ponto a Lei nº 11.343/2006 tem relação com o aumento da população carcerária? O objetivo do estudo foi, portanto, compreender a relação entre a política nacional antidrogas, materializada pelo advento da Lei nº 11.343/2006, e o aumento da população carcerária nos presídios do Espírito Santo. Importante frisar, todavia, que em que pese o fato de a pesquisa ter se limitado ao Espírito Santo (estado que, apesar de sua pequena estatura e baixa densidade demográfica contava, no fim de 2019, com mais de 23.000 presos e uma taxa de encarceramento de 584.03 por 100.000 habitantes), o fenômeno lá observado se repete Brasil afora. A partir de 2006, com a entrada em vigor da lei 11.343/2006, percebe-se, nacionalmente, um aumento considerável da população carcerária. O Espírito Santo acompanha esse crescimento e se coloca em sexto lugar no país em quantidade proporcional de presos. Os resultados foram obtidos por meio de pesquisa documental, a qual abrangeu uma amostra de 150 sentenças prolatadas por juízes de direito das comarcas da Grande Vitória, cujos dados foram analisados pela técnica da análise de conteúdo. Os resultados indicam que a lei antidrogas impactou significativamente a população carcerária no Espírito Santo, que passou de uma quantidade aproximada de cinco mil presos em 2006, para mais de vinte mil em 2017, ou seja, um aumento de quatro vezes. Análises pormenorizadas dessas prisões evidenciam que esse aumento tem relação direta com a edição da lei. Além disso, alguns achados merecem ser destacados: no período compreendido entre 2010 a 2017 o número total de presos cresceu aproximadamente 80%, enquanto o crescimento de presos por tráfico de drogas no mesmo período foi de aproximadamente 120%; outro fato interessante é que 84% dos homens e 90% das mulheres não portavam armas ou munição no momento da prisão; finalmente, a relação entre as variáveis pena e quantidade de droga apreendida aponta para existência de certo subjetivismo na aplicação da lei 11343/2006 associado a fatores sociais como raça e origem de residência, principalmente.




    Este livro surge, portanto, de pesquisa que aborda o tema população carcerária. Especificamente, a compreensão de causas que geram o encarceramento e superpopulação nos presídios, com foco nas prisões decorrentes de atividades ilícitas envolvendo drogas.




    Os seres humanos distinguem-se de outras espécies pela capacidade de mudar o ambiente no qual se inserem, fazer escolhas, tomar decisões e, ao mesmo tempo, ter sentimento. No entanto, nem todos compartilham o mesmo nível de entendimento sobre questões éticas, morais e de ordem coletiva. Dessa forma, o viver em sociedade ainda necessita de normatizações que estabeleçam parâmetros para comportamentos socialmente aceitos, estabelecidos por meio da cultura social e de leis civis e penais (VENOSA, 2006). A adequação equilibrada e justa dessas normas é um grande desafio social.




    Acredita-se que um dos códigos mais antigo da humanidade seja o de Hamurabi, o qual buscou regulamentar regras de vida e propriedade a todos os súditos do império mesopotâmio, entre os anos 1810 e 1750 a.C. Já naquela época, esse código estabeleceu 282 princípios, muitos deles baseados na Lei de Talião (olho por olho, dente por dente), para regulamentar a vida em sociedade (VENOSA, 2006).




    O Brasil, a despeito de sua história mais recente, em comparação com a Europa, por exemplo, tem registros dessa natureza, como pode ser visto no Quadro 1, que mostra os principais marcos legislativos penais do nosso país até o ano de 1998. Percebe-se, pois, que à medida que as mudanças sociais vão ocorrendo, há necessidade de adequação das normas que buscam reger o convívio em sociedade. Por esse motivo, a legislação vai sendo ajustada de acordo com as características dessas novas demandas.




    Problema social que há muito tempo desperta a preocupação dos governos e dos estudiosos é o relativo às drogas e variadas são as situações envolvidas no contexto do uso e da venda de drogas em nossa sociedade. A título de exemplos, mencione-se a questão da saúde, motivada pelo abuso de substâncias que causam dependência e, também, a questão da segurança, relacionada aos crimes previstos na própria legislação que regula o assunto.




    Quadro 1 – Evolução Histórica da Legislação Penal Brasileira




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Data


          



          	

            Legislação


          



          	

            Finalidade/Conteúdo


          

        




        

          	

            1500-1514


          



          	

            Ordenações Afonsinas


          



          	

            Regular a vida doméstica dos súditos do Reino de Portugal durante o Reinado de D. Afonso.


          

        




        

          	

            1514-1603


          



          	

            Ordenações Manuelinas


          



          	

            Compilar a legislação portuguesa.


          

        




        

          	

            11/01/1603


          



          	

            Ordenações Filipinas


          



          	

            Direito Penal dos tempos medievais.


          

        




        

          	

            16/12/1830


          



          	

            Código Criminal do Império


          



          	

            Código liberal para época e com os avanços técnicos trazidos pela legislação penal Francesa.


          

        




        

          	

            11/10/1890


          



          	

            Decreto




            nº 847


          



          	

            Código Penal Brasileiro.


          

        




        

          	

            30/09/1909


          



          	

            Decreto




            Lei 2.110


          



          	

            Dispor acerca do peculato, moeda falsa e outras falsificações.


          

        




        

          	

            30/12/1910


          



          	

            Decreto




            Lei 2.321


          



          	

            Dispor sobre loterias e rifas.


          

        




        

          	

            25/09/1915


          



          	

            Lei 2.992


          



          	

            Dispor sobre a repressão do lenocínio e atentado ao pudor.


          

        




        

          	

            02/01/1920


          



          	

            Lei 3.987


          



          	

            Dispor sobre falsificação e adulteração de gêneros alimentícios e medicinais.


          

        




        

          	

            15/09/1920


          



          	

            Decreto




            Lei 14.354


          



          	

            Dispor sobre falsificação e adulteração de gêneros alimentícios e medicinais.


          

        




        

          	

            17/01/1921


          



          	

            Decreto 4.269


          



          	

            Dispor sobre repressão ao anarquismo.


          

        




        

          	

            06/07/1921


          



          	

            Decreto




            Lei 4.292


          



          	

            Dispor sobre vendas de drogas.


          

        




        

          	

            27/12/1923


          



          	

            Decreto




            Lei 4.780


          



          	

            Dispor sobre o peculato, moeda falsa e outras falsificações.


          

        




        

          	

            06/09/1924


          



          	

            Decreto 16.588


          



          	

            Introduziu a suspensão condicional da pena.


          

        




        

          	

            12/10/1927


          



          	

            Decreto nº 17943-A – Código de Menores do Brasil


          



          	

            Alterar disposições penais relativas a menores existente no Código Penal da época.


          

        




        

          	

            14/12/1932


          



          	

            Decreto 22.213


          



          	

            Consolidação das Leis Penais.


          

        




        

          	

            07/12/1940


          



          	

            Decreto




            Lei 2.848


          



          	

            Promulgar o atual código penal que entrou em vigor em 01/01/1942.


          

        




        

          	

            03/10/1941


          



          	

            Decreto




            Lei 3.688


          



          	

            Lei das Contravenções Penais.


          

        




        

          	

            24/01/1944


          



          	

            Decreto




            Lei 6.227


          



          	

            Código Penal Militar.


          

        




        

          	

            21/06/1945


          



          	

            Decreto-




            Lei 7.661


          



          	

            Crimes falimentares (atualmente substituído pela Lei 11.101/2005).


          

        




        

          	

            27/08/1945


          



          	

            Decreto




            Lei 7.903


          



          	

            Crimes contra a propriedade industrial.


          

        




        

          	

            10/04/1950


          



          	

            Lei 1.907


          



          	

            Definir os crimes de responsabilidade e processo de julgamento.


          

        




        

          	

            26/12/1951


          



          	

            Lei 1.521


          



          	

            Lei de economia popular.


          

        




        

          	

            12/11/1953


          



          	

            Lei 2.083


          



          	

            Lei de Imprensa (recentemente foi declarado pelo pleno do STF a sua não recepção pela CFB/88).


          

        




        

          	

            15/07/1965


          



          	

            Lei 4.737


          



          	

            Instituir o Código Eleitoral.


          

        




        

          	

            03/01/1967


          



          	

            Lei 5.197


          



          	

            Dispor sobre a proteção da fauna e dá outras




            providências.


          

        




        

          	

            27/02/1967


          



          	

            Decreto




            Lei 201


          



          	

            Dispor sobre a responsabilidade dos Prefeitos e




            Vereadores e dá outras providências.


          

        




        

          	

            28/02/1967


          



          	

            Decreto




            Lei 221


          



          	

            Dispor sobre a proteção e estímulos à pesca e dá outras providências.


          

        




        

          	

            21/10/1976


          



          	

            Lei 6368


          



          	

            Dispor sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes


          

        




        

          	

            24/05/1977


          



          	

            Lei 6.416


          



          	

            Alterar dispositivos do Decreto-Lei 2.848/1940.


          

        




        

          	

            11/07/1984


          



          	

            Lei 7.209


          



          	

            Alterar dispositivos do Decreto-Lei 2.848/1940.


          

        




        

          	

            11/07/1984


          



          	

            Lei 7.210


          



          	

            Instituir a Lei de Execução Penal.


          

        




        

          	

            25/11/1998


          



          	

            Lei 9.714


          



          	

            Alterar dispositivos do Decreto-Lei no 2.848, de 7/12/1940 - Código Penal, acrescentando outras penas alternativas e regulamentando melhor sua aplicação.


          

        


      

    




    Fonte: RIBEIRO JUNIOR, Euripedes Clementino (2009).




    No Brasil, a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006 procurou regulamentar a questão das drogas, trazendo a previsão dos delitos e das penas atinentes aos crimes relativos ao uso e ao tráfico, dentre outros. Percebeu-se, no entanto, a partir de sua entrada em vigor, como já dito, aumento considerável no número de pessoas condenadas por tráfico de drogas. As alterações legislativas trazidas pela nova lei podem, assim, estar contribuindo para o aumento da população carcerária nos presídios o que, via de regra, acaba por impedir uma gestão adequada das unidades prisionais brasileiras.




    O Quadro 2 demonstra que houve considerável crescimento da população carcerária no Brasil, a partir de 2006, quando entrou em vigor a Lei nº 11.343/2006, conhecida como lei antidrogas.




    Quadro 2 - População Carcerária dos Estados Brasileiros Por Gênero – Ano: 2014




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            UF


          



          	

            População Prisional total


          

        




        

          	

            (Carceragens + Sistema Prisional)


          

        




        

          	

            Homens


          



          	

            Mulheres


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            AC


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            AL


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            5.920


          

        




        

          	

            AM


          



          	

            8.151


          



          	

            717


          



          	

            8.868


          

        




        

          	

            AP


          



          	

            2.539


          



          	

            124


          



          	

            2.663


          

        




        

          	

            BA


          



          	

            14.948


          



          	

            663


          



          	

            15.611


          

        




        

          	

            CE


          



          	

            20.583


          



          	

            1.065


          



          	

            21.648


          

        




        

          	

            DF


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            14.405


          

        




        

          	

            ES


          



          	

            15.619


          



          	

            1.075


          



          	

            16.694


          

        




        

          	

            GO


          



          	

            14.727


          



          	

            847


          



          	

            15.574


          

        




        

          	

            MA


          



          	

            6.364


          



          	

            339


          



          	

            6.703


          

        




        

          	

            MG


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            61.392


          

        




        

          	

            MS


          



          	

            12.607


          



          	

            1.308


          



          	

            13.915


          

        




        

          	

            MT


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            PA


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            12.622


          

        




        

          	

            PB


          



          	

            9.847


          



          	

            603


          



          	

            10.450


          

        




        

          	

            PE


          



          	

            24.971


          



          	

            1.838


          



          	

            26.809


          

        




        

          	

            PI


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            PR


          



          	

            26.225


          



          	

            1.779


          



          	

            28.004


          

        




        

          	

            RJ


          



          	

            38.326


          



          	

            1.975


          



          	

            40.301


          

        




        

          	

            RN


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            7.658


          

        




        

          	

            RO


          



          	

            16.715


          



          	

            1.272


          



          	

            17.987


          

        




        

          	

            RR


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            1.609


          

        




        

          	

            RS


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            SC


          



          	

            15.780


          



          	

            1.048


          



          	

            16.828


          

        




        

          	

            SE


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            4.653


          

        




        

          	

            SP


          



          	

            207.053


          



          	

            12.977


          



          	

            220.030


          

        




        

          	

            TO


          



          	

            5.480


          



          	

            292


          



          	

            5.772


          

        




        

          	

            União


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            397


          

        




        

          	

            Brasil


          



          	

            578.440


          



          	

            36.495


          



          	

            614.935
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